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	PARECER JURIDICO 21/2016
PROCESSO
:
PROJETO DE LEI N.º 017/2016
PROPONENTE
:
EXECUTIVO MUNICIPAL
REQUERENTE
:
COMISSÃO permanente DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
"Autorização para Poder Executivo  Firmar Termo de Cessão de Uso das instalações da Academia da Saúde – Setor E, para realização do Projeto Social “ Caminhos Suave” e dá outras providências”
1. RELATÓRIO:

Foi solicitado parecer jurídico por esta Comissão a cerca da legalidade, formalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei Ordinária  017/2016 oriundo do Poder Executivo que busca a devida autorização legislativa para que o Poder executivo Local possa Firmar Termo de Cessão de Uso das instalações da Academia da Saúde – Setor E, para realização do Projeto Social “ Caminhos Suave” e dá outras providências” 

O Projeto veio acompanhado de justificativa.

É o relatório do essencial.

2. PARECER:

 Preliminarmente, considera-se conveniente a consignação de que a 
presente manifestação toma por base exclusivamente os elementos que 
constam no Processo Legislativo em epígrafe até a presente data, e tem como finalidade prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico,  não lhe competindo adentrar em aspectos relativos à conveniência e  oportunidade da aprovação dos mesmos.
Impende salientar que, a emissão deste Parecer por esta Assessoria não substitui o parecer emitido pela Comissão especializada, composta pelos representantes do povo, que constitui manifestação legitima neste parlamento, que deverá analisar todas as nuances sociais e políticas da proposta ora analisada.

É necessário pontuar que trata-se de análise jurídica relativa ao tema da cessão de espaços públicos. 

Inicialmente, é de ter-se que, os bens públicos, prioritariamente, devem destinar-se a  subsidiar as atividades de seus titulares em prol da gestão pública, e qualquer disposição dos mesmos dar-se-á com a devida autorização legislativa, nos moldes da Lei Orgânica local, vejamos.

Art. 188 – As terras e outros bens públicos do Município não poderão ser alocados ou arrendados, salvo mediante autorização legislativa.

A Lei nº 10406/2002 (Código Civil) traça o perfil das distintas espécies de bens públicos: Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem. 
Art. 99. São bens públicos:
 I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças; II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias; III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 
Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado. 
Portanto, à luz do Código Civil, os bens públicos de uso comum do povo são aqueles que possuem fruição coletiva ou transindividual, assim como os de uso especial estão afetados, diretamente, ao exercício das atividades administrativas dos entes públicos. 
A partir dos dispositivos acima citados,  verifica-se que os bens públicos poderão ser alienados, e no que se refere ao verbo “alienar” , proveniente do latim “alienare”, que significa, em suma, tornar de outrem, através de quaisquer transferências legalmente previstas, tais como compra e venda, locação, concessão de direito real, usufruto,  e também cessão de uso, como é o caso em tela. 

Mister salientar que o a doutrina costuma identificar o termo cessão de uso (propriamente dita) como a transferência da posse total ou parcial para outra entidade, podendo ser pessoa física ou jurídica a fim de que o cessionário o utilize nas condições estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo ou indeterminado, observando sempre o Interesse público ou social da medida.
Nas hipóteses de Cessão de uso de bem publico para uso particular,  a administração consente que certa pessoa utilize privativamente bem público, atendendo ao mesmo tempo, aos interesses público e privado. Trata-se de ato administrativo unilateral e discricionário da administração,  que visa atender primordialmente o interesse público, podendo a autorização ser revogada posteriormente se razões administrativas sobrevierem para tanto, sem se falar  em indenização por parte do administrado.
Neste ínterim, analisando o projeto e minuta anexa, o mesmo cumpre os requisitos de eficácia do termo, bem como os permissivos legais de competência Art. 30, I CF/88 e Art.  14, III  da LOMQ. 
Ressalta-se que a deliberação do projeto de lei Ordinária exige quorum simples, e em apenas uma discussão, nos termos do art. 197 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal.
CONCLUSÃO:

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de parecer da Comissão OPINAMOS pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, Cabendo a análise de mérito aos doutos edis, observado o Processo Legislativo a Seguir:

a) Parecer de Mérito da  Comissão ( art. 195 e ss)
b) Discussão Única; ( Art. 197 e ss. R.I)
c) Votação simbólica.  ( Art. 241 R.I )
d) Quorum para aprovação: Maioria Simples ( Art. 228 R.I)
É o parecer  s.m.j
Querência- MT, 08 de março de 2016.




Kelly Cristina Rosa Machado
Procuradora Jurídica

PAGE  
RUA WERNER CARLOS GALLE, 265  SETOR C – 

FONE/FAX:(66) 3529 1119-1066


